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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,425
 (- 0,97%)

18/agosto 5,434

19/agosto 5,500

20/agosto 5,472

21/agosto 5,479

Bolsas
Na sexta-feira

2,57%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          19/8           20/8            21/8               22/8

134.432                          137.968
1,89%
Nova York

Euro

R$ 6,359

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,91%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2025 0,56
Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26

Ao ano

CDI

14,90%

CRÉDITO

Reforma Tributária 
impacta trabalhador

Mudanças aprovadas em lei devem provocar efeitos também no campo trabalhista. Empresas que não  
revisarem seus acordos coletivos antes da entrada em vigor dos novos tributos podem perder créditos fiscais

C
eletistas de todo o país podem 
enfrentar dificuldade no aces-
so ao crédito fiscal com a en-
trada em vigor dos novos im-

postos previstos na Reforma Tributá-
ria, aprovada em 2023 e regulamen-
tada no ano passado. A partir de ja-
neiro de 2026, o direito ao apoio fi-
nanceiro dependerá da formalização 
dos gastos ao longo da cadeia produ-
tiva, conforme o previsto em lei.

A mudança estabelece a substi-
tuição dos atuais PIS/Cofins, Impos-
to sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) e Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
por um único Imposto sobre o Valor 
Agregado (IVA) de natureza dual: a 
Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS), de origem estadual e munici-
pal, e o Imposto sobre Bens e Servi-
ços (IBS), gerido pela União.

Essa nova legislação prevê que, 
no caso de benefícios concedidos a 
empregados, como plano de saúde, 
vale-alimentação e transporte, só se-
rá possível aproveitá-los como crédi-
to se estiverem previstos em conven-
ção ou acordo coletivo de trabalho. O 
que antes era um item de negociação 
sindical, torna-se uma condição tri-
butária com  possibilidade de que as 
empresas optem por deixar de ofere-
cer os benefícios aos seus trabalha-
dores ao não enxergarem uma van-
tagem fiscal.

As mudanças podem levar em-
presas a reavaliarem ou cortarem 
esses benefícios. Companhias que 
não revisarem seus acordos coleti-
vos antes da entrada em vigor dos 
novos tributos podem perder crédi-
tos fiscais que, depois, não poderão 
mais ser recuperados, como explica 
a advogada tributarista Patrícia Var-
gas Fabris. “A maioria dos acordos e 
convenções coletivas tem validade 
de até dois anos. Isso significa que, 
documentos firmados em 2025, que 
não incluírem determinados benefí-
cios, não permitirão o aproveitamen-
to desses créditos fiscais quando o 
novo modelo tributário estiver total-
mente implantado em 2027”, aponta.

A especialista destaca que a 
não formalização de um benefício 
em norma coletiva pode transfor-
mar esses acordos em um “passi-
vo oculto”, o que resultaria na per-
da de um crédito fiscal potencial. 
Ela explica que o próprio artigo 
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Benefícios concedidos aos empregados só serão aproveitados como crédito se estiverem formalizados em normas coletivas

 Ed Alves/CB/DA.Press

que define a formalização dos gas-
tos também prevê que as despesas 
com planos de saúde, vale-alimen-
tação, vale-refeição e vale-trans-
porte destinados aos empregados 
e seus dependentes passam a gerar 
crédito tributário desde que decor-
ram de acordo ou convenção cole-
tiva de trabalho.

Na prática, isso significa que a 
empresa continua livre para conce-
der os benefícios por liberalidade, 
sem necessidade de norma coletiva. 

“Entretanto, se a concessão não esti-
ver formalizada em acordo ou con-
venção coletiva, o gasto será consi-
derado consumo pessoal e não dará 
direito ao crédito de IBS ou CBS, au-
mentando o custo tributário da ope-
ração. Apenas quando tais benefícios 
estiverem assegurados em negocia-
ção coletiva é que deixarão de ser en-
quadrados como consumo pessoal e 
poderão gerar créditos a compensar, 
reduzindo o impacto financeiro para 
a empresa”, frisa Fabris.

A advogada aponta que essa al-
teração traz reflexos importantes 
nas relações de trabalho, pois as 
empresas passam a depender da 
formalização coletiva para viabili-
zar a recuperação de créditos, o que 
tende a fortalecer o papel dos sindi-
catos nas negociações. “Em resumo, 
a Reforma Tributária não elimina os 
benefícios trabalhistas, mas altera 
sua lógica tributária: não é a con-
cessão em si que depende de acor-
do ou convenção coletiva, mas, sim, 

a possibilidade de aproveitamento 
de créditos de IBS e CBS”, conclui. 

Mudanças

Aprovada em 2017, durante o go-
verno do ex-presidente Michel Temer, 
a reforma trabalhista extinguiu a con-
tribuição obrigatória para sindicatos, 
o que reduziu a força de muitas enti-
dades no país. No entanto, essa nova 
regra altera as perspectivas de sus-
tentabilidade financeira para esses 

sindicatos. A advogada tributarista 
Sueny Almeida afirma que a nego-
ciação formal para os benefícios que 
gerem crédito fiscal pode abrir espa-
ço para a cobrança de taxas negociais.

“A reforma trabalhista muda o pa-
pel dos sindicatos nas empresas, que 
passam a ter um peso direto sobre o 
custo tributário. Curiosamente, esse 
movimento se dá em sentido oposto 
ao que vinha se consolidando desde 
2017, com o próprio mercado sendo 
forçado a valorizar novamente a ne-
gociação coletiva”, aponta.

A alteração na legislação pode 
acarretar, ainda, em prejuízos pa-
ra pequenas e médias empresas, 
que podem ter um um abismo ain-
da maior diante delas na compara-
ção com as grandes companhias. “As 
grandes empresas tendem a ter es-
trutura jurídica e recursos para con-
duzir negociações coletivas. Mas as 
pequenas e médias enfrentam maior 
dificuldade. Muitas sequer possuem 
histórico de diálogo estruturado com 
sindicatos”, diz Almeida.

A exigência de formalização po-
de aumentar custos administrati-
vos, gerar insegurança e, em alguns 
casos, inviabilizar a manutenção de 
benefícios, como destaca, ainda, a 
especialista. “O risco é de uma as-
simetria: trabalhadores de grandes 
companhias conseguem preservar 
seus planos e vales, enquanto os de 
empresas menores ficam desassis-
tidos, ampliando desigualdades no 
mercado de trabalho”, acrescenta. 

A advogada trabalhista Elisa 
Alonso afirma que o desafio será 
maior para as pequenas e médias 
empresas. Além da exigência de for-
malizar benefícios em acordos ou 
convenções coletivas pode gerar au-
mento de custos administrativos e a 
necessidade de participação em ne-
gociações complexas, também há o 
risco de conflitos com sindicatos.

“Se mantiverem benefícios sem 
respaldo formal, as empresas ficam 
expostas a fiscalizações e impossibi-
lidade de usufruto dos créditos fiscais 
vinculados ao Programa de Alimenta-
ção do Trabalhador (PAT), o que, por 
consequência, pode comprometer 
sua competitividade. Por isso, muitas 
vezes, será necessário que essas em-
presas se organizem de forma con-
junta, buscando negociações setoriais 
que permitam equilibrar a viabilida-
de econômica com a preservação dos 
direitos dos trabalhadores”, destaca. 

O vice-presidente Geraldo Alck-
min, ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Serviços, 
afirmou, ontem, enxergar espaço 
para que o governo brasileiro che-
gue a um acordo com os Estados 
Unidos para redução da tarifa im-
posta pelos americanos aos produ-
tos do país. “Se depender de nós, 
acaba amanhã. Acho que temos es-
paço para buscar um bom entendi-
mento”, disse, em entrevista coleti-
va durante visita à concessionária 
Brasilwagen, em São Paulo.

Questionado sobre a possibili-
dade de contrapartidas, como re-
dução da tarifa de importação do 
etanol dos Estados Unidos, o vi-
ce-presidente destacou que vá-
rias barreiras não tarifárias estão 
sendo eliminadas e indicou que o 
Brasil está disposto a dialogar com 

os EUA sobre esse e outros setores. 
“Você citou o etanol: liberamos os 
CBIOs para empresas americanas, 
então elas podem adquirir tam-
bém aqui. Além disso, há outras 
possibilidades de entendimento: 
minerais estratégicos, biocombus-
tíveis, SAF”, afirmou.

Alckmin, no entanto, buscou 
ressaltar que as tarifas brasilei-
ras para importação de produtos 
norte-americanos já são bastan-
te reduzidas. “É sempre bom lem-
brar: a tarifa média do Brasil para 
os Estados Unidos entrarem aqui 
é de 2,7%. Não é 50%, nem 40%, 
nem 30%. É 2,7%”, afirmou. “Dos 
dez produtos que os Estados Uni-
dos mais exportam para nós, em 
oito a tarifa é zero. Sempre há es-
paço para buscar um entendi-
mento”, acrescentou.

Ele também reportou avanços 
nas negociações com os Estados 
Unidos, citando a retirada de pro-
dutos com aço e alumínio da lista 
de sobretaxas. “O Departamento 
de Comércio falou que tudo o que 
tiver aço e alumínio sai do ‘quadra-
-faixa’ e vai para a Seção 232, que é 
a mesma alíquota para nós e para o 
mundo inteiro. Isso ajuda na com-
petitividade”, explicou.

O ministro destacou medidas 
de apoio às empresas brasileiras 
atingidas pelo aumento tarifário 
americano via plano de contin-
gência. “O BNDES anunciou mais 
R$ 10 bilhões de crédito. Eram 
R$ 30 bilhões, agora passou pa-
ra R$ 40 bilhões. Vamos atender 
mais empresas, inclusive, aque-
las que não exportam tanto”, dis-
se. (Agência Estado)

Alckmin vê espaço para negociar
Cadu Gomes/VPR

A maioria dos acordos e convenções coletivas tem 
validade de até dois anos. Isso significa que documentos 

firmados em 2025 que não incluírem determinados 
benefícios não permitirão o aproveitamento desses 

créditos fiscais quando o novo modelo tributário  
estiver totalmente implantado”

Patrícia Vargas Fabris, advogada

As grandes empresas tendem a ter 
estrutura jurídica e recursos para 

conduzir negociações coletivas. Mas 
as pequenas e médias enfrentam maior 

dificuldade. Muitas sequer possuem 
histórico de diálogo com sindicatos”

Sueny Almeida, advogada

Dos dez produtos que os Estados Unidos mais exportam  
para nós, em oito a tarifa é zero. Sempre há  

espaço para buscar um entendimento

Geraldo Alckmin, vice-presidente da República


